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1. RESUMO:

A presente pesquisa pretende realizar um estudo de caso no Centro de Educação de Jovens

e  Adultos  Doutel  de  Andrade,  tendo  como  sujeitos  da  pesquisa  professores  e  especialistas,

estabelecendo em que medida a hora atividade vem sendo utilizada para a formação continuada

dos  professores  desta  instituição  da  rede  municipal  de  Balneário  Camboriú,  no  sentido  de

qualificar o atendimento oferecido aos alunos brasileiros e estrangeiros, com e sem deficiência,

dentro do viés da educação inclusiva. Os dados coletados serão analisados de forma qualitativa

identificando a realidade do cotidiano escolar desta instituição, no que se refere a hora atividade e

a formação continuada em serviço, de modo a verificar a peculiaridade desses momentos, e, se

esses, vem ocorrendo de acordo com a legislação vigente.

Palavras-chave: Educação inclusiva, Educação de Jovens e Adultos, formação continuada.

2. DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA

 Partindo da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), onde se registra que

sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes um

período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga horária de trabalho e

também, a lei 11.738/2008 que traz na composição da jornada de trabalho, o limite máximo de 2/3

(dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos, é

importante  verificar  como  vem ocorrendo  os momentos  de  formação  continuada  em serviço,

especificamente no que diz respeito a jornada de trabalho dos Professores da Educação de Jovens e

Adultos da Rede Municipal de Balneário Camboriú.  Levantando um questionamento quanto a

quantidade e qualidade destes momentos oferecidos buscando o acompanhamento deste processo

de formação continuada dentro destas instituições.

Sendo assim, estando ao encontro da linha de pesquisa que contempla pesquisas e estudos

relacionados diretamente às práticas educacionais e aos processos formativos de educadores, e

estudos se concentram nos aspectos relacionados à organização da escola para garantir a formação

de educadores numa perspectiva inclusiva e baseados na legislação vigente a partir do ano 2016

(dois  mil  e  dezesseis) quanto  a  hora  atividade  e  formação  continuada  em  serviço,  busca-se

estabelecer dentro da instituição,  em que medida a hora atividade vem sendo utilizada para a

formação continuada em serviço dos professores da EJA municipal de Balneário Camboriú,  no

sentido de qualificar o atendimento oferecido aos alunos atendidos, brasileiros e estrangeiros, com

e sem deficiência.



3. JUSTIFICATIVA

Partindo do princípio que a hora atividade direito do professor, tem como um dos objetivos

desenvolver a formação continuada dos profissionais com atuação na Educação Básica, o estudo

de como esses momentos vem acontecendo da rede pública municipal de Balneário Camboriú sob

o olhar dos professores da EJA, se torna viável considerando que no município existe uma unidade

de  atendimento  jovens,  adultos  e  idosos,  e  os  momentos  de  estudo  remunerado  são

regulamentados.  Este  estudo pode servir  de referência  para outras  redes  que ainda  não tem a

implementação desta política educacional existente de forma efetiva, ou que ainda buscam outras

formas de qualificar o atendimento ao público da EJA através da formação dos profissionais em

serviço.

4. OBJETIVO GERAL

• Identificar em que medida a hora atividade tem contribuído para estruturação de estratégias

que procuram assegurar a formação dos Professores da EJA da rede municipal de Balneário

Camboriú,  com vistas  a contribuir  na qualidade da educação formal oferecido na rede,

dentro da perspectiva de educação inclusiva.

4.1. OBJETIVOS ESPECÍFICOS

• Identificar em que medida a hora atividade tem contribuído para estruturação de estratégias

que  procurem  assegurar  a  formação  continuada,  dentro  da  perspectiva  de  educação

inclusiva.

• Apontar como a hora atividade vem sendo utilizada.

• Mapear  quais  obstáculos  são  enfrentados  pelos  professores,  instituições  e  pela  rede

municipal para viabilizar as ações vinculadas à hora atividade.

5. REVISÃO DE LITERATURA/ESTADO DA ARTE

Com o ordenamento legal definido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e

também da  Carta  Constitucional  da  República  Federativa  do  Brasil,  a  Educação  de  Jovens  e

Adultos  integra  a  Educação  Básica  e  será  destinada  àqueles  que  não  tiveram  acesso  ou

continuidade  de  estudos  nos  ensinos  fundamental  e  médio  na  idade  própria  e  constituirá

instrumento  para  a  educação  e  a  aprendizagem  ao  longo  da  vida; o  que  traz  implicações  e

exigências  para  a  área.  Uma  dessas  é  a  que  se  a  refere  formação  inicial  em nível  superior



(Pedagogia)  para  os  professores  que  atuarão,  tanto  na  educação  infantil,  quanto  no  ensino

fundamental e médio, admitida, em caráter excepcional, a formação em nível médio.

Outra inovação da legislação diz respeito diretamente à formação continuada do docente,

que consiste na participação deste na elaboração, execução e avaliação da proposta pedagógica da

unidade, primeira responsabilidade das unidades de ensino e, ao mesmo tempo, expressa a efetiva

autonomia pedagógica, administrativa e de gestão, sempre respeitando as normas e diretrizes do

sistema  de  ensino  o  qual  está  inserido.  Outro  aspecto  delineado  a  partir  do  citado  marco

regulatório refere-se à exigência de participação dos professores na sistematização, avaliação e

implementação da proposta pedagógica/curricular, em consonância com a legislação brasileira e

em parceria com os demais profissionais da instituição, bem como dos alunos da EJA e de suas

comunidades1.  Assim sendo,  é  inerente  à  função  do professor(a),  participar  de  todo processo

referente ao trabalho pedagógico a ser desenvolvido pela instituição na qual se vincula. Diante de

tais exigências cabe indagar: como assegurar a participação dos professores neste processo se ele é

apenas  remunerado  pela  carga  horária  de  ensino2?  Como  gerenciar  o  conjunto  de  ações  e

“orquestrar” o grupo de sujeitos envolvidos nesse processo sem uma equipe técnica vinculada

diretamente ao estabelecimento?

Em  meio  a  diferentes  pressões  sociais,  mais  recentemente,  por  intermédio  da  Lei  de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, houve definição de percentual (1/3 da carga horária de

ensino) de horas destinadas às atividades de preparação das atividades de ensino;  realização de

formação  continuada  no  próprio  local  de  trabalho;  desenvolvimento  de  trabalho  pedagógico

coletivo no respectivo estabelecimento de ensino,  bem como de outras atividades inerentes ao

trabalho docente.

Cabe também destacar que, conforme o citado dispositivo constitucional, que os Sistemas

de Ensino incumbir-se-ão de assegurar aos profissionais do magistério, “inclusive nos termos dos

estatutos  e  dos  planos  de  carreira  do  magistério  público  […]  período  reservado  a  estudos,

planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho” […] (BRASIL, Artigo 67 V,1996).

Portanto, atividades de estudo, que tenham como objetivo investir na formação continuada

dos profissionais, é um direito e, ao mesmo tempo, um dever de cada profissional com atuação na

Educação Básica. Do mesmo modo, as ações que envolvem planejamentos e avaliação das ações

pedagógicas, o que requer acompanhamento dos processos de ensino e de aprendizagem, para os

quais devem ser utilizadas diferentes estratégias e, ainda, assegurar o envolvimento dos diferentes

1 Essa exigência é também efetuada pelas atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica (2010) e 
também Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2009)
2 Carga horária de ensino é aqui compreendida como aquela desenvolvida no trabalho direto com as crianças.



profissionais, bem como dos sujeitos da aprendizagem e de suas comunidades, são, igualmente,

funções  inerentes  a  atuação  docente.  Estas  ações  dizem  respeito  a  processos  extremamente

complexos, produzidos nas especificidades de cada estabelecimento de ensino, que rompem com

as tradicionais concepções de currículo admitidas historicamente, a exemplo dos manuais e/ou rol

de disciplinas.

A função docente, seja ela na EJA ou em qualquer outra modalidade de ensino, requer a

atuação do docente para além da carga horária de ensino, devendo esta ser também remunerada,

conforme recentemente assegura a legislação brasileira. Sabemos que, historicamente no Brasil, o

simples  ordenamento  legal  não  obrigatoriamente  tem  assegurado  os  reais  direitos  aos  seus

cidadãos. Assim, também em relação a esse direito, são exigidas políticas públicas efetivas para

que esses direitos sejam assegurados pela sociedade.

Diante de tal contexto cabe indagar: como então assegurar reais condições de participação

dos professores nesse processo se toda a sua carga horária de trabalho está  canalizada para a

realização das atividades de ensino? Como assegurar a formação continuada de seus quadros se o

professor não possui carga horária disponível para participar de efetivos processos de formação

continuada exigida pela legislação brasileira?

 A Emenda  Constitucional  n.  53  de  2006,  garante  a  valorização  dos  profissionais  da

educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por

concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas. É necessário enfatizar nesse sentido

que tal  valorização  profissional  se  dá  na  articulação  de  três  elementos  constitutivos:  carreira,

jornada e piso salarial,  sendo o grande desafio para a educação brasileira  para alcançar  a tão

sonhada  qualidade  social  da  educação.  Como  garantir  condições  ambientais,  organizações  de

tempo e espaços escolares e a correta composição da jornada de trabalho, sem sobrecarregar com

excessivo trabalho em sala de aula direto com alunos.

A assinatura da Lei 11.738, de 16 de julho de 2008, que institui o piso salarial profissional

nacional  para  os  profissionais  do  magistério  público  da  educação  básica,  assinalou  possíveis

mudanças  na organização das atividades  dos profissionais dentro dos sistemas de ensino,  pois

estabelece em seu Artigo 2, §4, que na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite

de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com alunos,

desta forma, 1/3 da jornada de trabalho deve ser destinado às chamadas atividades extraclasse. O

trabalho do professor vai muito além do que ministrar aulas, conforme admite legislação compete

a este profissional qualificar-se permanentemente e cumprir tarefas que envolvam a preparação de

suas atividades em sala, bem como a tranquilidade para avaliar o trabalho desenvolvido.



É  necessário  que  seja  assegurado  ao  profissional  da  educação:  “o  aperfeiçoamento

continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado”; um “piso salarial profissional”; a

“progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho”; um

“período reservado a estudos, planejamento e avaliação incluído na carga [horária]”; e “condições

adequadas de trabalho” (LDB art. 67).

Ao conceber a formação continuada de professores como um pré-requisito para a melhoria

da qualidade em nossa educação, a legislação revela a grande importância do envolvimento dos

professores  com  a  gestão  da  escola,  com  vistas  a  possibilitar  avanços  tanto  no  âmbito

administrativo,  quanto  no  pedagógico.  Atividades  de  formação  continuada,  desenvolvidas  na

instituição de forma coletiva,  são prerrogativas para a democratização escolar e construção da

autonomia, tendo em vista que é nesse espaço que a comunidade escolar decide e organiza sua

proposta pedagógica.

Pimenta (2005) afirma que as proposições que o governo estabelece para a formação de

professores originam-se, por vezes, em conceitos que ficam apenas no campo teórico, conceitual e

não favorecem uma significativa mudança da realidade. Assim:

[…]políticas de formação contínua[…] fragmentadas[…] acompanhadas de
explícitas e às vezes sutis desqualificações das universidades para realizar
esta formação, e mesmo da desqualificação e da falta de incentivos para
pesquisas sobre formação de professores que estas têm realizado em escolas
públicas, gerando significativo conhecimento sobre as necessidades para as
políticas de formação e de desenvolvimento profissional dos professores,
das escolas e dos sistemas(PIMENTA, 2005, p. 40 – 41)

Contudo, é necessário admitir o compromisso dos Sistemas de Ensino que, ao controlar as

deliberações e não oferecer condições pertinentes de funcionamento às unidades, pode limitar a

busca de sugestões por caminhos próprios, fazendo com que a formação continuada em serviço,

venha  a  oferecer  um  treinamento  de  professores  ou  adaptações  às  resoluções  educacionais,

atribuindo a instituição o papel de manutenção do sistema. Neste sentido, confere ao professor a

responsabilidade  de  sua  formação  e  a  efetivação  de  ações  pedagógicas,  indicando  para  uma

concepção de êxito individual.

Analisando  outros  documentos  nacionais  a  respeito  dos  objetivos  dos  momentos  de

planejamento e como esses devem ocorrer,  encontramos os Parâmetros  Curriculares Nacionais

onde se registra a importância das interações entre os profissionais da Educação, estes podem

elaborar e receber informações sobre a proposta pedagógica e sobre a realização de suas funções,

estimulando assim desenvolvimento de atitudes mútuas de compreensão e respeito a solicitações,

sugestões e reclamações, através de encontros coletivos periódicos, mantendo a responsabilidade

de  respeitar  as  regras  estabelecidas  nas  instituições  as  quais  estão  vinculados,  garantindo  as

condições de trabalho necessárias ao desempenho de suas funções: tempo, espaço, equipamentos e

materiais, participando de programas de formação regular e continuada promovidos pelos sistemas



de ensino e pelas instituições nas quais trabalham. Para isso é necessário que a comunidade escolar

tome pra si os espaços e assuma a responsabilidade das ações políticas pedagógicas da instituição.

Isso porque, como afirma Cury (2002, p. 172).

[…]  a  gestão  democrática  expressa  um  anseio  de  crescimento  dos
indivíduos  como  cidadãos  e  do  crescimento  da  sociedade  enquanto
sociedade democrática[...] [neste caso] a gestão ai além do estabelecimento
e se coloca como um desafio de novas relações [democráticas] de poder
entre  o  Estado,  o  sistema  educacional  e  os  agentes  deste  sistema  nos
estabelecimentos de ensino.

Transformar essa ideia centralizadora, exige que a comunidade escolar esteja à frente das

decisões, sendo assim a formação adequada pra exercer tal função, compreendendo a real função

do  Projeto  Político  Pedagógico  da  instituição,  pode  ser  um  instrumento  primordial  para  o

envolvimento da comunidade onde se registram projetos e propostas que tenham como resultado

melhor qualidade de atendimento, tornando assim a unidade como uma instituição literalmente

educadora e democrática.

Diante da argumentação desenvolvida, observa-se que a implementação da hora-atividade é

recente e passa por um processo de construção nos diversos sistemas de ensino, o que motiva tal

pesquisa é quais mudanças ocorreram na realidade dos professores da EJA da rede Municipal de

Balneário Camboriú, que vem obtendo muitas conquistas, pelo menos na forma da lei a partir da

publicação  da  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  Nacionais  para  Educação  Nacional,  Lei  municipal

Complementar 12 de dezembro de 2015.

É  necessário  registrar  que  a  garantia  de  condições  de  trabalho  para  o  professor,  é

imprescindível para assegurar a qualidade do ensino, com salários dignos e compatíveis com a

importância de sua função social e sua formação, desenvolvendo suas atividades em unidades com

estrutura  física  e  condições  ambientais  satisfatórias,  equipamentos,  materiais  pedagógicos,

organização dos tempos e espaços e a correta composição de sua jornada de trabalho.

A composição correta  e equilibrada da jornada de trabalho e a  melhoria das condições

gerais  de  trabalho  do  magistério  têm,  certamente,  repercussão  também  nas  contas  públicas,

transformando  despesas  que  corroem os  recursos  destinados  à  educação  em  investimento  na

qualidade de ensino, beneficiando, sobretudo, os alunos da escola pública.

Evidentemente, não basta que a lei determine a composição da jornada do professor. Para

que  essa  mudança  cumpra  plenamente  o  papel  pedagógico  que  dela  se  espera,  pode  supor

mudanças na escola, onde nos cabe aqui questionar: há uma reorganização dos tempos e espaços

escolares? Existem políticas educacionais e o projeto político-pedagógico de cada unidade escolar

contempla  este  momento?  Assim,  a  definição  de  uma  jornada  de  trabalho  compatível  com a

especificidade do trabalho na EJA está diretamente relacionada à valorização do magistério e à



qualidade social  do ensino,  uma vez que o tempo fora da sala  de aula  para outras  atividades

educativas interfere positivamente na qualidade das aulas e no desempenho do professor.

Atentando à legislação é primordial também darmos voz ao profissional da educação, no

sentido  de  trazer  a  tona  a  discussão:  Os  momentos  de  hora-atividade  são  utilizados  para  os

objetivos  propostos  na  legislação?  Há  organizações  de  espaços  para  a  hora  atividade  na  sua

unidade? O que os professores fazem no momento da hora atividade? Em que local é realizada a

hora-atividade? É individual, coletiva? Há atividades direcionadas por algum especialista? Como

se dá a formação continuada deste especialista? Os profissionais da educação têm conhecimento

sobre  a  legislação vigente  e  a  organização da  sua jornada  de trabalho?  Há obstáculos  para  a

viabilização  da  hora  atividade  na  instituição?  Quais  são  os  obstáculos  enfrentados  pelos

professores,  instituição  e  rede  quanto  as  estratégias  desenvolvidas  na  unidade  para  formação

continuada?

Partindo desses questionamentos e buscando identificar inicialmente qual a concepção de

hora atividade admitida pelas gestoras das instituições de educação infantil do município, estas

foram alvo de uma pesquisa científica, organizado através de um artigo no ano de 2015 (dois mil e

quinze). Essas responderam um questionário, onde foi possível verificar que esses sujeitos tendem

a conceber  a  hora atividade como um período de trabalho complementar  as  ações  de  ensino,

devendo esta ser cumprida na própria instituição e estar voltada para a realização de trabalhos

referentes ao delineamento das ações pedagógicas de todo o estabelecimento. Admitem também

que  estas  atividades  devem  ser  desenvolvidas,  preferencialmente,  de  forma  coletiva,  com  a

participação de outros professores e profissionais do estabelecimento.

Infere-se também que, na concepção de muitos sujeitos da pesquisa, esta carga horária pode

também ser  utilizada  para  realização  da  formação  continuada  em serviço,  podendo  assim ser

utilizada  para  participação  em  curso  de  formação  e/ou  realização  de  estudos  coletivos  e

individuais. Surpreende o fato de que, para certo número de sujeitos que constituem o universo

desta pesquisa, esta formação dar-se-á por iniciativa individual e não coletiva na instituição ou

promovida pela própria Rede. Deduz-se, com essa informação, o individualismo liberal sobre a

participação coletiva, o que, torna apropriada a afirmação de Marx (2008), ao dizer que:

A  produção  realizada  por  um  indivíduo  isolado,  fora  do  âmbito  da
sociedade – fato excepcional, mas que pode acontecer, por exemplo, quando
um  indivíduo  civilizado,  que  potencialmente  possui  já  em  si  as  forças
próprias da sociedade, se extravia num lugar deserto – é um absurdo tão
grande  como  a  ideia  de  que  a  linguagem  se  pode  desenvolver  sem  a
presença  de  indivíduos  que  vivam  juntos  e  falem  uns  com  os  outros.
(MARX, 2008, p. 6)

Partindo  dos  questionamentos  apresentados,  não  se  encontraram  registros  sobre  essa

realidade municipal,  os órgãos administrativos percebem assim certa dificuldade em contribuir

com a  estruturação  de  ações,  de  forma  sistemática,  que  garantam a  formação  continuada  em



serviço, dos profissionais. Assim sendo, para responder as indagações que se constituem no foco

desse trabalho, será realizado um estudo de caso da realidade vivida por uma instituição de EJA da

rede municipal de ensino, por meio de questionários e entrevistas com os sujeitos da pesquisa,

buscando registrar quais estratégias que procuram assegurar a formação continuada em serviço

durante a hora atividade, com vistas a ampliação da qualidade do atendimento oferecido na rede,

dentro da perspectiva de educação inclusiva.

6.  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para aprofundar os aspectos relacionados a pesquisa será realizado um estudo do conjunto

de documentos oficiais,  bem como da legislação vigente e  por intermédio das  disciplinas do

mestrado, de modo a ter um conhecimento aprofundado em causa, darão oportunidade de definir

aspectos a serem captados na pesquisa buscando identificar em que medida a hora atividade tem

contribuído para estruturação de estratégias que procurem assegurar a formação dos Professores da

EJA da  rede  municipal  de  Balneário  Camboriú,  dentro  da  perspectiva  da  educação  inclusiva,

buscando  também  apontar  como  a  hora  atividade  vem  sendo  utilizada  e  mapeando  quais

obstáculos são enfrentados pelos professores, instituições e pela rede municipal para viabilizar as

ações vinculadas à hora atividade para o desenvolvimento de estratégias de formação continuada,

com vistas a ampliação da qualidade do atendimento oferecido para todos.

A pesquisa será qualitativa, buscando diagnosticar a realidade do cotidiano escolar de uma

instituição de EJA, no que se refere à hora atividade e a formação continuada em serviço, de forma

a analisar  a  qualidade  desses  momentos,  se  esses  vêm ocorrendo de acordo com a legislação

vigente e quais as contribuições para a ampliação da qualidade do atendimento oferecido a todos

os alunos.

A  proposta  de  trabalho  ora  apresentada  será  direcionada  aos  professores  da  EJA e

especialistas que atuam na instituição da rede pública municipal de Balneário Camboriú. A rede

pública de EJA de Balneário Camboriú, que é composta por 1 (uma) unidade, que funciona em três

períodos(matutino, vespertino e noturno), a unidade tem em seu quadro um administrador escolar,

responsável  pela  organização  da  secretaria  e  pelas  questões  administrativas  da  unidade,  um

orientador  escolar,  que  desenvolve  seu  trabalho  diretamente  com  os  alunos,  bem  como  um

supervisor escolar, este com a atribuição de encaminhar e orientar o trabalho pedagógico e um

gestor  com  a  autoridade  de  organizar  todo  o  trabalho  técnico  pedagógico  desenvolvido  na

instituição. Atualmente com aproximadamente 16 (dezesseis) professores, para atender cerca de

500 (quinhentos) alunos.



 Os primeiros sujeitos da pesquisa serão os professores que atuam diretamente em sala de

aula. O levantamento das informações poderá ser através de questionários com perguntas abertas e

fechadas,  onde  buscar-se-á  identificar  se  a  hora  atividade  tem  contribuído  para  a  formação

continuada, apontar como vem sendo utilizada, que atividades são realizadas nestes momentos,

levantar quais obstáculos são enfrentados pelos professores, com o intuito de registrar as ações

vinculadas a hora atividade para o desenvolvimento de estratégias de formação continuada, dentro

da perspectiva de educação inclusiva.  Estas informações serão organizadas através de tabelas ou

gráficos,  que  serão  tabuladas  e  analisadas  de  acordo  com  legislação  vigente,  estabelecendo

também parâmetros acerca de outros autores. Outro sujeito da pesquisa será o supervisor escolar,

para  que  através  do  olhar  de  quem  é  responsável  pelas  práticas  pedagógicas  da  instituição,

possamos verificar que ações este sujeito está proporcionando ao seu grupo de professores, com

objetivo de contribuir para a formação continuada em serviço durante a hora atividade, bem como

registrando quais obstáculos encontra para o desenvolvimento pleno de suas atribuições. Poderá

ser realizada uma entrevista, por meio de um instrumento semiestruturado; essa entrevista será

transcrita  e  retornará  ao  entrevistado  para  análise  de  conteúdos  e  complementação  das

informações; após a aprovação da interlocução escrita, e análise de discurso poderá compor a tese,

mantendo o anonimato do entrevistado.

7.  PROPOSTA DE PRODUTO EDUCACIONAL

• Identificar como a hora atividade vem sendo utilizada pelos Professores da EJA da rede

municipal  de  Balneário  Camboriú,  com  vistas  à  formação  de  professores,  dentro  da

perspectiva de educação inclusiva.

• Mapear quais obstáculos são enfrentados pelos professores,  instituição e pela rede para

viabilizar as ações vinculadas à hora atividade para o desenvolvimento de estratégias de

formação continuada.
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9. CRONOGRAMA

Outubro/2020 a Junho de 2021 Aprofundar os aspectos relacionados a pesquisa

será  realizado  um  estudo  do  conjunto  de

documentos  oficiais,  bem como  da  legislação

vigente  e  por  intermédio  das  disciplinas  do

mestrado

Agosto a Dezembro de 2021 Entrevistas e Tabulação da pesquisa

Fevereiro a Dezembro de 2022 Dissertação
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